

  

     

  




  

     




    Confiança nas Instituições Políticas Ana Maria Belchior




    O que significa (des)confiança nas instituições políticas? O que são instituições políticas? E porque interessa estudar e reflectir sobre a (des)confiança nas instituições políticas? Este ensaio arranca com a resposta a estas questões para depois aprofundar o tema da desconfiança política em Portugal, na Europa, e mesmo no mundo. Este é explorado com base na análise de um conjunto de instituições (o governo, o parlamento, os partidos políticos, o sistema judicial e a União Europeia), mas mostrando também, de forma mais alargada, os sentimentos de insatisfação, de desencanto e mesmo de alheamento que tendem a compor o cenário de mal-estar dos cidadãos em relação à política. Ao longo do texto são explorados dados, factos e considerações com vista ao esboçar de um diagnóstico para a desconfiança política, e no final sugerem-se alguns contributos para a respectiva panaceia.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Ana Maria Belchior tem doutoramento em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Políticos da UCP, é professora auxiliar do ISCTE-IUL, subdirectora do CIES-IUL, e coordenadora do Mestrado em Ciência Política do ISCTE-IUL. Tem estudado diversos temas, tais como: representação política, percepções políticas, ou atitudes e comportamentos dos eleitores. O seu trabalho tem sido publicado em livros e em revistas académicas, tais como: Party Politics, Comparative Political Studies, Comparative European Politics, Journal of Legislative Studies ou International Political Science Review.
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    Nota introdutória




    Num livro que acabo de ler, A Curva do Rio, de V. S. Naipaul, escritor britânico de origem indiana, descreve-se o modo de vida e a turbulência política de um país remoto da costa índica da África pós-colonial. O protagonista é um comerciante indiano, a quem, a dada altura, um amigo imigrado em Londres relata um negócio que acaba de concretizar nessa cidade. Eis o que conta: «Disse-lhe, “Você vendeu-me um cinema que funcionava, e este não funciona.” Ele disse, “Quem é você?” Eu respondi-lhe: “A minha família é uma família de comerciantes e mercadores que durante séculos viveu no Oceano Índico, sob os mais diversos governos. E há uma razão para o facto de termos permanecido durante tanto tempo no Oceano Índico. É que nós discutimos muito para chegar a um acordo mas respeitamos esse acordo. Todos os nossos contratos são orais, mas fazemos o que prometemos. E não é por sermos santos. É porque, de outro modo, todo o sistema ruiria.” Ele retorquiu, “Então porque é que não volta para o Oceano Índico?”»




    Ao fiasco económico, sobrevém a incredulidade deste desafortunado homem de negócios. O trecho ilustra como na vida em comunidades tradicionais, de feição rural, as relações de confiança são fundamentais para o bom funcionamento das mesmas, prescindindo-se de contratos formais com vista ao cumprimento das obrigações das diversas partes. A cooperação entre os indivíduos decorre, nestes casos, da necessidade comum a todos de que as regras tácitas, sedimentadas na cultura, sejam aceites e cumpridas, sem necessidade da intervenção de terceiros. Nas sociedades de maior dimensão e mais urbanas, este tipo de relacionamento perde-se. A existência de um árbitro é fundamental para o cumprimento dos contratos, já que a coesão social nestas sociedades é menor e a garantia de que o outro cumpra as suas obrigações contratuais é, por associação, também menor.




    Esta leitura é extensível a outros âmbitos da vida em comunidade. A perda da tradicional ruralidade das nossas aldeias tem levado a que, progressivamente, as portas das casas deixem de estar permanentemente abertas, convidando o vizinho ou o forasteiro a entrar, mas antes se fechem. As portas fechadas são um dos sinais de uma outra forma de vida em comunidade, marcada pelo receio de um assalto ou de uma agressão, ou simplesmente pelo receio do desconhecido. A solidariedade e o comunitarismo das tradicionais aldeias rurais cede lugar a um clima de suspeição nas relações com os outros. As sociedades contemporâneas são, por isso, em comparação com as tradicionais, sociedades onde a desconfiança tende a prevalecer sobre a confiança.




    No entanto, pode parecer paradoxal observar que, a par da expansão da democracia no mundo e mesmo das preocupações crescentes com a estabilidade e a qualidade das democracias já estabelecidas, tenha igualmente crescido a desconfiança dos cidadãos em relação ao sistema político e às instituições democráticas. Seria razoável que em sociedades democráticas a confiança no desempenho das instituições fosse um dado adquirido, uma resposta dos cidadãos ao desempenho democrático do sistema, que lhes confere o poder de eleger quem governa, por oposição ao que sucederia com um sistema não democrático, e por essa mesma razão menos fiável. Mas esta não é uma realidade assim tão simples: nem o desempenho dos sistemas democráticos será tão «democrático» quanto os cidadãos desejariam, nem os cidadãos parecem satisfazer-se com uma democracia formal que essencialmente os chama a votar e lhes assegura direitos, liberdades e garantias fundamentais. A existência de democracia (ou a que existe) não parece por si só bastar. Os cidadãos (pelo menos um segmento mais informado e escolarizado) clamam por mais e melhor democracia. É essa a mensagem veiculada, por exemplo, por diversos movimentos sociais que têm agitado nos últimos anos várias democracias no mundo: do M12M em Portugal ao Occupy Wall Street nos EUA, assim como por diversos novos partidos políticos.




    Porque a confiança é um princípio fundamental das democracias liberais, tal como as conhecemos, o decréscimo nas últimas décadas dos níveis de confiança nas instituições políticas e no sistema político em geral têm contribuído significativamente para aumentar o interesse pelo seu estudo. É também essa a motivação do presente ensaio.




    Em termos gerais, procede-se a uma reflexão sobre a temática do decréscimo da confiança nas instituições políticas, apresentando ao leitor algumas das tendências, factos e obras mais emblemáticas do seu estudo, e ilustrando o argumento central com dados empíricos relevantes. Centra-se em Portugal e na Europa, mas consideram-se igualmente elementos sobre muitos outros países no mundo. A crise económica, política e social em Portugal e noutros países europeus não poderá deixar de constituir um tópico a explorar para melhor compreender os actuais sentimentos dos cidadãos em relação à política e às instituições democráticas. A abordagem faz-se num registo que se pretende acessível a todos.




    As instituições políticas sobre que nos debruçamos com maior atenção são, por um lado, as que mais relevância têm em termos de apreciação do funcionamento do sistema político, conciliado com um outro critério: o da existência de dados comparativos (e actuais) de Portugal com outros países. Contemplam-se na análise, por isso, indicadores como: a confiança no governo nacional, nos partidos políticos, no parlamento, no sistema judicial, na União Europeia e em algumas das instituições que a integram (o Parlamento Europeu, a Comissão Europeia e o Banco Central Europeu). Inclui-se ainda a apreciação da evolução da satisfação com a democracia. O ensaio baseia-se em diversas fontes de dados que serão devidamente apresentadas ao longo do texto, para que os mais curiosos ou cépticos possam aprofundar ou confirmar esses mesmos dados.




    No que respeita à organização do livro, explora-se no primeiro capítulo o que significa confiança nas instituições políticas e a sua importância. No segundo capítulo, a confiança política é articulada com outros sentimentos e comportamentos dos cidadãos em relação ao sistema político, que com ela directamente se relacionam. No terceiro e quarto capítulos faz-se uma análise descritiva da confiança nas instituições políticas mais relevantes em 52 países no mundo, e depois em Portugal, por comparação aos demais países europeus.


  




  

     




    




    1. O que significa (des)confiança? E (des)confiança nas instituições políticas? Qual a sua importância?




    Confúcio, um dos mais importantes eruditos chineses (supõe-se que viveu nos séculos V e IV a.C.), terá sido um dos primeiros a realçar o valor da confiança nas relações interpessoais e na condução de um governo. Propôs uma doutrina mediante a qual seria possível aos indivíduos viver em harmonia, mediante a adopção de um conjunto de comportamentos e preceitos morais, realçando-se nestes os princípios éticos da lealdade e da confiança. Concretamente no plano político, a sua filosofia advoga que «se o povo for conduzido apenas por meio de leis e decretos impessoais e se for trazido à ordem apenas por meio de punições, ele apenas procurará evitar a dor das punições, evitando a transgressão por medo da dor. Mas se ele for conduzido pela virtude e trazido à ordem pelo exemplo e pelos ritos em comum, ele terá o sentimento de pertencer a uma colectividade e o sentimento de vergonha quando agir contrário a ela e, assim, bem se comportará de livre e espontânea vontade» (em Analectos, também designado Diálogos de Confúcio, 2.3; 13.6).




    O pensador oriental sugeriu, no que ficou registado na tradição chinesa como um diálogo entre o mestre e o seu discípulo, que alimentos, confiança e armas seriam os ingredientes essenciais a um bom governo. Alimentos para manter os cidadãos satisfeitos e tranquilos e cercear qualquer tumulto com génese na fome; confiança, no caso da comida escassear, para que os cidadãos continuassem a acreditar que os seus líderes estavam a procurar resolver o problema; armas para o caso de nenhuma das duas condições anteriores resultar. Encontra-se na mensagem confucionista uma clara apologia da reciprocidade e da ética nas relações interpessoais, sendo a confiança no plano individual e político um recurso fundamental para uma vida harmoniosa e pacífica. O confucionismo tem marcado profundamente o modo de vida de países como o Japão ou a China, notando-se nestes um nível mais elevado de confiança interpessoal em comparação com países onde o catolicismo, o islamismo ou a religião ortodoxa são historicamente dominantes (vd. Inglehart, 1999).




    O tema da confiança encontra-se presente no pensamento de diversos autores clássicos, sobretudo a partir do século XVII, a propósito de diversos aspectos da vida em sociedade. Entre eles estão Thomas Hobbes, John Locke, Adam Smith ou Alexis de Tocqueville, entre outros. Voltaremos a estes dois últimos mais adiante.




    Mas o que significa (des)confiança? Quando se pretende elaborar um argumento em torno de uma ideia ou conceito, como é o caso do presente ensaio, centrado na ideia de «confiança nas instituições políticas», a prática comum e o bom senso aconselham a que se comece pelo esclarecimento do que está em causa. É este o propósito deste primeiro capítulo.




    Iniciamos a demanda pelo significado de confiança recorrendo à fonte mais prosaica e acessível, o dicionário de língua portuguesa. Pelo detalhe da explicação, o seleccionado para este propósito é o Dicionário Houaiss, oferecendo-nos um excelente ponto de partida. Confiança é definida como a «crença na probidade moral, na sinceridade afectiva, nas qualidades profissionais, etc., de outrem, que torna incompatível imaginar um deslize, uma traição, uma demonstração de incompetência da sua parte». Confiança é, portanto, semanticamente definida como um acto de fé no outro, na benignidade da sua conduta.




    No campo científico, diversas ciências sociais têm dado relevância à confiança que os indivíduos sentem em relação aos outros. Vejamos alguns exemplos: a Sociologia tem-se preocupado sobretudo com a confiança social e interpessoal, e a forma como estas afectam a vida dos indivíduos em sociedade. Tem-se observado, por exemplo, que níveis elevados de confiança levam a uma maior integração social dos indivíduos e a uma maior predisposição para a cooperação. À Psicologia tem igualmente interessado a confiança interpessoal, embora neste caso seja a importância na conduta individual que releve (ou na interac­ção social, se considerarmos a Psicologia Social). Sob esta perspectiva, a confiança interpessoal é usualmente associada à satisfação dos indivíduos com a sua vida pessoal, ao optimismo, ou ao bom estado de saúde e longevidade.




    Também a Ciência Política se apoia frequentemente em indicadores de confiança para compreender diversos aspectos dos comportamentos políticos. É comum nos questionários dos projectos de investigação sobre política ser contemplada uma bateria de questões sobre a confiança que os indivíduos sentem em relação às instituições políticas, em relação aos líderes, e em relação aos outros indivíduos. No primeiro caso a pergunta habitual é, com algumas variantes, mais ou menos assim: «Das seguintes instituições, indique qual o grau de confiança que lhe inspira cada uma delas», e a escala de resposta à pergunta integra os seguintes itens: nenhuma confiança, pouca confiança, alguma confiança e muita confiança (esta é a questão que suporta a análise dos capítulos 3 e 4). A questão é equivalente para dirigentes institucionais e políticos (líderes sindicais, líderes dos partidos ou elementos do governo), permitindo a comparação entre si. No caso da confiança nos outros, o tipo de pergunta usada é ligeiramente diferente. A redacção mais comum é: «De uma forma geral, acha que todo o cuidado é pouco quando se lida com as pessoas ou acha que se pode confiar na maioria das pessoas?», e a escala tem apenas duas possibilidades de resposta: «todo o cuidado é pouco» e «a maioria das pessoas é de confiança». Estes indicadores são muitas vezes utilizados para explicar diversos comportamentos políticos, como a ligação aos partidos ou a escolha eleitoral. A confiança política é também um fenómeno suficientemente relevante para ser por si só o objecto de estudo.




    Ao nível económico e organizacional, há também diversos indicadores de confiança dos consumidores e dos empresários, recorrentemente referidos pelos meios de comunicação social, que funcionam como referência comparativa para o estudo da evolução do consumo ou do investimento. O propósito é oferecer um cenário do estado de saúde da economia, da sua vitalidade. Os dados para estes indicadores são recolhidos mediante a aplicação de inquéritos. Por exemplo, o indicador de confiança do consumidor é elaborado com base na resposta a um conjunto de perguntas colocadas a consumidores, entre as quais se encontra a opinião sobre a evolução da situação económica do país e sobre a situação financeira do agregado familiar do respondente1.




    A confiança dos agentes económicos é, por isso, uma componente fundamental do funcionamento da economia. Isto para não falar no sistema financeiro, mais especificamente no sistema bancário, em que a quebra de confiança pode levar à completa ruptura do mesmo. Há dois bons exemplos recentes do que pode estar em causa quando há perda de confiança nos bancos. Em Março de 2013, a necessidade de contrapartidas nacionais ao resgate financeiro em Chipre levou o governo a anunciar cortes no valor dos depósitos bancários, e à consequente corrida aos levantamentos pelos depositantes. Em resultado disso, os bancos tiveram de fechar portas por vários dias e quando as reabriram restringiram a movimentação de capitais de modo a evitar os levantamentos em massa. O receio da propagação da insegurança dos depositantes a outros países europeus levou o ministro das finanças alemão a garantir que os depósitos na Europa estariam seguros. Mais recentemente, na Bulgária, uma suposta acção concertada de alguns indivíduos gerou rumores sobre a insolvência do sistema bancário búlgaro e terá tido como efeito mais uma corrida ao levantamento dos depósitos. Os levantamentos em massa terão gerado uma queda das acções na Bolsa, o que levou o Banco Central da Bulgária a assumir o controlo de alguns bancos com vista a garantir a estabilização do sistema financeiro. Estes acontecimentos terão levado o presidente búlgaro a declarar «Não há crise do sector bancário. É uma crise de confiança e um ataque criminoso».




    Como notou Adam Smith, um filósofo e economista político escocês do século XVIII, a eficiência das transacções económicas seria seriamente comprometida na ausência de confiança. Aliás, o funcionamento do sistema económico no seu todo dependeria do desempenho, por parte de cada um, do seu papel na cadeia produtiva, agindo no seu próprio interesse, e confiando nos outros ao mesmo tempo que evidenciaria ser também ele de confiança.




    Em qualquer dos casos acima referidos, o fenómeno em análise é similar, com consequências análogas nas relações que os indivíduos estabelecem com os outros, e com as organizações ou instituições. Das relações interpessoais às trocas comerciais, do negócio ao casamento, da amizade ao desporto e ao jogo, ninguém duvidará que o sentimento de confiança é determinante para fazer medrar quaisquer relações entre seres humanos. Há, contudo, alguma dificuldade em reunir consenso entre os académicos sobre como definir e como medir a confiança. Sem querer entrar nesse debate, entendemos poder definir confiança simplesmente como a expectativa em termos individuais do sujeito A, de que a conduta do outro (o sujeito B) não desrespeitará o acordo tácito ou explícito entre ambos, com vista ao alcance de um fim, e que este (B) não lesará os interesses do primeiro (A).




    No que respeita aos contributos académicos de maior relevância para o estudo destas matérias pela Ciência Política, a pesquisa sobre cultura política foi precursora e desde cedo reconheceu a importância da confiança dos cidadãos nos outros para o funcionamento da democracia e das suas instituições. Vejamos alguns exemplos de pesquisas de referência, que integram a confiança como indicador principal.




    Comecemos por um estudo pioneiro de 1963, um dos primeiros a beneficiar dos avanços tecnológicos que permitiram a análise de dados em larga escala, representativos das populações de diversos países (neste caso são cinco os países em análise) – The Civic Culture. Nesta obra os autores, Gabriel Almond e Sidney Verba, ambos politólogos americanos, lançam um alerta sobre a emergência de novas atitudes e comportamentos políticos dos indivíduos nas sociedades industrializadas do pós-guerra, antevendo uma mudança na cultura política em direcção a uma maior participação política dos cidadãos – a cultura cívica. Focado em especial na conduta dos cidadãos, este novo tipo de cultura política preconiza o equilíbrio entre as crescentes competências de participação política dos cidadãos (face à expansão da educação e à massificação da informação a que se assistiu neste período), e o concomitante sentido de responsabilidade que os deveria impedir de intervir continuamente, com vista à desejável estabilidade democrática. Os autores consideram, aliás, que esta é a forma de cultura política mais adequada a um sistema democrático.
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